
LEI COMPLEMENTAR Nº 794

de 16 de janeiro de 2013
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 551, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2005, QUE DISCIPLINA A UTILIZAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE POLÍTICA URBANA PRECONIZADOS PELA LEI FEDERAL Nº 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 10 de dezembro de 2012 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 794
Art. 1.º O inciso I do artigo 2º da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2.º... 

I – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às características locais;” 

Art. 2.º O artigo 4.º da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4.º A implementação do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado ocorrerá nas áreas definidas como Zonas Especiais de Interesse Social 1, 2 e 3 – ZEIS – 1,  ZEIS – 2  e ZEIS – 3, na área de abrangência do Programa Alegra Centro definida na Lei Complementar nº 470, de 05 de fevereiro de 2003, e em glebas urbanas delimitadas na planta objeto do Anexo I desta lei complementar.” 

Art. 3.º O caput do artigo 5.º da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5.º Considera-se subutilizado o imóvel situado nas áreas definidas como Zonas Especiais de Interesse Social 1, 2 e 3 – ZEIS – 1,  ZEIS – 2  e ZEIS – 3, na área de abrangência do Programa Alegra Centro definida na Lei Complementar nº 470, de 05 de fevereiro de 2003 e em glebas urbanas delimitadas na planta objeto do Anexo I desta lei complementar:” 

Art. 4.º O artigo 7.º da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7.º Considera-se não utilizado o lote urbano cujo coeficiente de aproveitamento verificado seja igual a 0 (zero), desde que seja legalmente possível a utilização, situado nas áreas definidas como Zonas Especiais de Interesse Social 1, 2 e 3 – ZEIS – 1,  ZEIS – 2  e ZEIS – 3, na área de abrangência do Programa Alegra Centro definida na Lei Complementar nº 470, de 05 de fevereiro de 2003, e em glebas urbanas delimitadas na planta objeto do Anexo I desta lei complementar.”

Art. 5.º O caput do artigo 8º da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8.º Considera-se não utilizada a unidade autônoma situada nas áreas definidas como Zonas Especiais de Interesse Social 1, 2 e 3 – ZEIS – 1,  ZEIS – 2  e ZEIS – 3, na área de abrangência do Programa Alegra Centro definida na Lei Complementar nº 470, de 05 de fevereiro de 2003, e em glebas urbanas delimitadas na planta objeto do Anexo I desta lei complementar, em que ocorra um dos seguintes casos:” 

Art. 6.º O artigo 13 da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13. O direito de preempção incidirá nos imóveis situados nas áreas definidas como Zonas Especiais de Interesse Social 1, 2 e 3 – ZEIS – 1,  ZEIS – 2  e ZEIS – 3, em glebas urbanas delimitadas na planta objeto do Anexo I desta lei complementar, e no Bairro do Valongo,  delimitado na Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011, para as finalidades previstas no artigo 26 da Lei Federal nº. 10.257, de 10 de julho de 2001.” 

Art. 7.º O artigo 15 da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 15. A outorga onerosa do direito de construir acima do coeficiente de aproveitamento máximo definido em lei, mediante contrapartida financeira a ser prestada pelo beneficiário, será permitida para os imóveis com pelo menos uma testada localizada nas Avenidas Affonso Penna entre Av. Conselheiro Nébias e R. Cypriano Barata; General Francisco Glycério; Conselheiro Nébias no trecho compreendido entre a Av. General Francisco Glycério e a Rua Bittencourt; Jovino de Mello e Nossa Senhora de Fátima, no trecho compreendido entre a R. Dr. Pedro Paulo De Giovanni e Av. Dr. Haroldo de Camargo - Corredores de Desenvolvimento e Renovação Urbana – CDRU, conforme disposições da Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011, e para as áreas atingidas pelas Operações Urbanas Consorciadas.” 

Art. 8.º O inciso I do artigo 17 da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 17...
I – para imóveis com pelo menos uma testada localizada nas Avenidas Affonso Penna entre Av. Conselheiro Nébias e R. Cypriano Barata; General Francisco Glycério; Conselheiro Nébias no trecho compreendido entre a Av. General Francisco Glycério e a Rua Bittencourt; Jovino de Mello e Nossa Senhora de Fátima, no trecho compreendido entre a R. Dr. Pedro Paulo De Giovanni e Av. Dr. Haroldo de Camargo - Corredores de Desenvolvimento e Renovação Urbana – CDRU ou em áreas a serem aplicadas Operações Urbanas será concedido por lote e adicionado à área construída nele permitida, conforme os índices estabelecidos na Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011;”
Art. 9.º O artigo 18 da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 18. O valor da contrapartida financeira a ser exigida do beneficiário para a concessão da outorga onerosa do direito de construir no caso de utilização de maior coeficiente de aproveitamento, não poderá ser inferior a duas vezes o valor da fração ideal do solo acrescido, para os imóveis referidos no artigo anterior.
§ 1.º Considera-se fração ideal de solo acrescido o terreno que deveria ser adquirido e incorporado àquele objeto da proposta, para edificar a área construída solicitada, considerando-se o adicional de coeficiente de aproveitamento obtido com a outorga onerosa do direito de construir no caso de utilização de maior coeficiente de aproveitamento. 
§ 2.º O valor da referida contrapartida financeira a ser prestado pelo beneficiário, em caso de imóvel com pelo menos uma testada localizada nas Avenidas Affonso Penna, entre Av. Conselheiro Nébias e R. Cypriano Barata; General Francisco Glycério; Conselheiro Nébias, no trecho compreendido entre a Av. General Francisco Glycério e a Rua Bittencourt; Jovino de Mello e Nossa Senhora de Fátima, no trecho compreendido entre a R. Dr. Pedro Paulo De Giovanni e Av. Dr. Haroldo de Camargo - Corredores de Desenvolvimento e Renovação Urbana – CDRU, ou em caso de ampliações de edificações utilizadas para usos desconformes, classificadas como CS1 e CS2 pela Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011, será calculado a partir da seguinte fórmula:

 C ≥ Aa x (2x Vt) 
       Ca
§ 3.º Na fórmula prevista no parágrafo anterior, consideram-se:
I – C = contrapartida financeira exigida do beneficiário, expressa em moeda corrente nacional;
II – Aa = área adicional, expressa em m², resultante da diferença entre a área construída solicitada e a área construída permitida pela legislação vigente no caso de utilização de maior coeficiente de aproveitamento ou a diferença entre a área construída existente regulamentada e o acréscimo de área no caso de ampliações de edificações utilizadas para usos desconformes classificadas como CS1 e CS2;
III – Vt = valor unitário atual de terreno, expresso em unidade de moeda corrente nacional por metro quadrado, conforme Planta Genérica de Valores do Município de Santos em vigor;
IV – Ca = coeficiente de aproveitamento permitido pela legislação vigente para o imóvel;
V – 2 = fator mínimo exigido como contrapartida financeira.” 
Art. 10 O caput do artigo 19 da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 19. A aprovação de projetos que exijam a outorga onerosa do direito de construir, com adicional de coeficiente de aproveitamento ou a outorga onerosa do direito de construir até o coeficiente de aproveitamento máximo em caso de ampliações de edificações utilizadas para usos desconformes, classificadas como CS1 e CS2 pela Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011, ficará condicionada à assinatura de termo de compromisso com a Prefeitura, junto ao órgão competente, por meio do qual serão definidas as condições, o prazo e a garantia para o pagamento do valor devido a título de contrapartida financeira a ser prestada pelo beneficiário.” 
Art. 11. O artigo 20 da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 20. A expedição da carta de habitação do imóvel para o qual foi concedida a outorga onerosa do direito de construir, com adicional coeficiente de aproveitamento ou a outorga onerosa do direito de construir até o coeficiente de aproveitamento máximo em caso de ampliações de edificações utilizadas para usos desconformes, classificadas como CS1 e CS2 pela Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011, ficará condicionada à apresentação de documento comprobatório de quitação total do valor estipulado para contrapartida, a ser expedido pelo órgão competente para a arrecadação no Município.” 
Art. 12. O artigo 21 da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 21. O valor da contrapartida financeira relativo à outorga onerosa do direito de construir, com adicional coeficiente de aproveitamento, poderá ser quitado com a apresentação de uma ou mais certidões de transferência de direito de construir para imóvel com pelo menos uma testada localizada nas Avenidas Affonso Penna, entre Av. Conselheiro Nébias e R. Cypriano Barata; General Francisco Glycério; Conselheiro Nébias, no trecho compreendido entre a Av. General Francisco Glycério e a Rua Bittencourt; Jovino de Mello e Nossa Senhora de Fátima no trecho compreendido entre a R. Dr. Pedro Paulo De Giovanni e Av. Dr. Haroldo de Camargo - Corredores de Desenvolvimento e Renovação Urbana – CDRU, ou para as áreas atingidas pelas Operações Urbanas Consorciadas. 
§ 1.º O valor total das certidões de transferência de direito de construir deverá ser equivalente ao valor da contrapartida financeira calculada conforme artigo 18 desta lei complementar.
§ 2.º Será admitido o estabelecimento de duas formas de pagamento no termo de compromisso a que se refere o artigo 19 desta lei complementar.” 
Art. 13. O parágrafo único do artigo 22 da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22... 
Parágrafo único. Em caso de imóveis com pelo menos uma testada localizada nas Avenidas Affonso Penna, entre Av. Conselheiro Nébias e R. Cypriano Barata; General Francisco Glycério; Conselheiro Nébias, no trecho compreendido entre a Av. General Francisco Glycério e a Rua Bittencourt; Jovino de Mello e Nossa Senhora de Fátima no trecho compreendido entre a R. Dr. Pedro Paulo De Giovanni e Av. Dr. Haroldo de Camargo - Corredores de Desenvolvimento e Renovação Urbana – CDRU ou em caso de ampliações de edificações utilizadas para usos desconformes, classificadas como CS1 e CS2 pela Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011, os recursos da contrapartida financeira obtida com a outorga onerosa serão integralmente destinados ao Fundo de Incentivo à Construção de Habitação Popular – FINCOHAP.” 
Art. 14. O artigo 22-A da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:  
“Art. 22-A. A outorga onerosa do direito de alteração de uso do solo, mediante contrapartida financeira a ser prestada pelo beneficiário, será permitida nos Núcleos de Intervenção e Diretrizes Estratégicas – NIDES – admitidos pela Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011, para as  categorias de uso nela previstas.” 

Art. 15. O artigo 22-B da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 22-B. O valor da contrapartida financeira, a ser exigida do beneficiário para a concessão da outorga onerosa do direito de alteração de uso de solo para as categorias estabelecidas pela Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011, será calculado, com base na área total do lote para cada operação de alteração de uso, por meio das seguintes fórmulas:
I – contrapartida do tipo I: aplicada em casos de alteração com finalidade de desenvolvimento urbano pelo uso residencial, nos termos do disposto pela Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011: 

C = A x Vt

II – contrapartida do tipo II: aplicada em casos de alteração com finalidade de desenvolvimento econômico e social pelo uso de flats, nos termos do disposto pela Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011: 

C = A x Vt x 0,80

III – contrapartida do tipo III: aplicada em casos de alteração com finalidade de desenvolvimento econômico e social pelo uso de hotéis, nos termos do disposto pela Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011: 

C = A x Vt x 0,60

§ 1.º Nas fórmulas previstas nos incisos deste artigo, consideram-se:
I – C = contrapartida financeira a ser exigida do beneficiário, expressa em moeda corrente nacional;

II – A = área total do lote; 

III – Vt = valor unitário do terreno, expresso em moeda corrente nacional por metro quadrado, conforme Planta Genérica de Valores do Município de Santos em vigor.
§ 2.º Os recursos da contrapartida financeira obtidos pela outorga onerosa do direito de alteração de uso do solo serão destinados ao Fundo de Assistência e Desenvolvimento Urbano do Município de Santos - FUNDERB, a ser criada por lei específica.” 
Art. 16. O artigo 23 da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005,  passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 23. No caso de substituição de edificações em desaprumo localizadas na Zona da Orla – ZO, a nova edificação terá direito ao adicional de coeficiente de aproveitamento decorrente de outorga não onerosa do direito de construir, nos termos da Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011.” 

Art. 17. Os parágrafos 2º, 3º e 4º do artigo 24 da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 24... 
§ 2.º O direito de construir somente poderá ser transferido para imóveis com pelo menos uma testada localizada nas Avenidas Affonso Penna, entre Av. Conselheiro Nébias e R. Cypriano Barata; General Francisco Glycério; Conselheiro Nébias no trecho compreendido entre a Av. General Francisco Glycério e a Rua Bittencourt; Jovino de Mello e Nossa Senhora de Fátima, no trecho compreendido entre a R. Dr. Pedro Paulo De Giovanni e Av. Dr. Haroldo de Camargo - Corredores de Desenvolvimento e Renovação Urbana – CDRU, nos termos da Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011, ou para áreas atingidas pelas Operações Urbanas Consorciadas.

§ 3.º Os proprietários de imóveis gravados com níveis de proteção 1 e 2, situados em Corredores de Proteção Cultural, e os de imóveis tombados ou gravados com níveis de proteção 1 e 2 em suas respectivas áreas envoltórias, em qualquer área do Município poderão requerer a transferência do direito de construir, desde que efetivamente preservados, cabendo à unidade competente da Prefeitura, ouvido o Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Santos – CONDEPASA, a aprovação, a fiscalização e a emissão de certidão de restauração do imóvel.

§ 4.º Os proprietários de imóveis gravados com nível de proteção 3, situados em Corredores de Proteção Cultural, poderão requerer a transferência do direito de construir, desde que possuam a carta de habitação referente à edificação construída em lote vago, cujo pedido de aprovação de projeto tenha sido feito na vigência da Lei Complementar nº 730, de 11 de julho de 2011.” 

Art. 18. O caput do artigo 27 da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 27. O proprietário de imóvel interessado na transferência do direito de construir deverá requerer a expedição da certidão de que trata o inciso I do artigo 26, através de petição endereçada ao Prefeito Municipal, contendo:” 

Art. 19. O parágrafo 4º do artigo 28 da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005,  passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 28... 
§ 4.º Para aplicação da transferência do direito de construir em imóvel com pelo menos uma testada localizada nas Avenidas Affonso Penna, entre Av. Conselheiro Nébias e R. Cypriano Barata; General Francisco Glycério; Conselheiro Nébias, no trecho compreendido entre a Av. General Francisco Glycério e a Rua Bittencourt; Jovino de Mello e Nossa Senhora de Fátima, no trecho compreendido entre a R. Dr. Pedro Paulo De Giovanni e Av. Dr. Haroldo de Camargo - Corredores de Desenvolvimento e Renovação Urbana – CDRU, será utilizada a seguinte fórmulA:
Acr = Atdc x Car” 
Art. 20. O caput do artigo 29 da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 29. O requerimento para expedição da autorização de que trata o inciso II, do artigo 26, desta lei complementar, será obrigatoriamente endereçado ao Prefeito Municipal e conterá:” 

Art. 21. Fica acrescido o inciso IX ao artigo 31 da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005, com a seguinte redação:

“Art. 31... 
IX – estudo prévio de acessibilidade e mobilidade urbana.” 
Art. 22. A planta objeto do Anexo I da Lei Complementar nº 551, de 27 de dezembro de 2005, fica substituída pela planta que integra esta lei complementar.

Art. 23. Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 16 de janeiro de 2013.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 16 de janeiro de 2013.
ANA PAULA PRADO CARREIRA                                                                                        
Chefe do Departamento
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